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SINDICATO DOS TRABALHADORES EM TRANSPORTES RODOVIARIOS NOS MUNICIPIOS DE
PARAGOMINAS, ULIANOPOLIS E DOM ELISEU NO ESTADO DO PARA SINTRAPUDE, CNPJ n.
34.845.792/0001-17, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). MARCIO ARAUJO REIS;

E

SINCOMPAR SINDICATO DOS COMERCIANTES DE PARAGOMINAS, CNPJ n. 04.108.834/0001-76,
neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). OSVALDO PIMENTA CABRAL FILHO;

celebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho
previstas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE

As partes fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º de maio de 2025
a 30 de abril de 2026 e a data-base da categoria em 01º de maio.

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA

A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) Motoristas (condutores de
veículos) Empregados em Empresas do Comércio em Geral de Paragominas, Pará, com abrangência
territorial em Paragominas/PA.

SALÁRIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO
PISO SALARIAL

CLÁUSULA TERCEIRA - FAIXA SALARIAL

MOTORISTA I - Os que dirigem veículos até 06 (seis) toneladas R$ 2.171.00, mensalmente.

MOTORISTA II - Os que dirigem veículos com mais de 06 (seis) até 20 (vinte) toneladas R$
2.721.00, mensalmente.

MOTORISTA III - Os que dirigem veículos acima de 20 (vinte) até 27 (vinte e sete) toneladas R$
3.231,00, mensalmente.

MOTORISTA IV - Os que dirigem carretas acima de 27 (vinte e sete) toneladas R$ 3.570,00, mensalmente.

§ 1º - Os Condutores de Motos (Motoqueiros/Motoboys), que opera apenas o veículo ou com reboque de
carretas, estão enquadrados na primeira faixa salarial I.

§ 2º - Nenhum integrante da categoria profissional poderá ser admitido ou continuar trabalhando com salário
inferior ao acima especificado.

§ 3º - Salário Profissional para aqueles que tenham comprovado em CTPS, mais de um ano exercendo a
função de motorista no ramo do comércio.



REAJUSTES/CORREÇÕES SALARIAIS

CLÁUSULA QUARTA - SALÁRIO REAJUSTE

Os salários dos motoristas apartir de 1º de maio de 2025 serão reajustados em 9% (nove por cento) e na
vigência da presente norma coletiva de trabalho os salários profissionais ficam estabelecidos conforme
abaixo:

PAGAMENTO DE SALÁRIO – FORMAS E PRAZOS

CLÁUSULA QUINTA - QUANDO A EMPRESA UTILIZAR O SISTEMA BANCÁRIO

Ø 6º QUANDO À EMPRESA UTILIZAR O SISTEMA BANCÁRIO - O pagamento dos salários, os valores
deverão estar à disposição do empregado até o quinto dia útil do mês.

OUTRAS NORMAS REFERENTES A SALÁRIOS, REAJUSTES, PAGAMENTOS E
CRITÉRIOS PARA CÁLCULO

CLÁUSULA SEXTA - ADIANTAMENTO SALARIAL QUINZENAL

Ø 5º ADIANTAMENTO SALARIAL QUINZENAL - Fica à critério do empregador conceder
adiantamento salarial quinzenal aos seus empregados no percentual correspondente a 40%
(Quarenta por cento) do seu salário base normativo.

CLÁUSULA SÉTIMA - DEMONSTRATIVO DE PAGAMENTO

CLÁUSUALA 3ª DEMONSTRATIVO DE PAGAMENTO- As empresas se obrigam a fornecer comprovantes
de pagamentos aos empregados “contra cheque”, com as descriminações das horas trabalhadas e de
todos os títulos que componham a remuneração.

CLÁUSULA OITAVA - SALÁRIO SUBSTITUIÇÃO

CLÁUSULA 6ª SALÁRIO SUBSTITUIÇÃO- Na substituição que não tenha caráter meramente eventual, o
empregado substituto receberá salário igual ao do empregado substituído, sem considerar as vantagens
de natureza pessoal.

GRATIFICAÇÕES, ADICIONAIS, AUXÍLIOS E OUTROS
ADICIONAL DE HORA-EXTRA

CLÁUSULA NONA - HORA EXTRA

CLÁUSULA 4ª HORA EXTRA- As horas extras serão remuneradas com acréscimo de 50% e 60%, as horas
de 50% serão sempre as duas primeiras que excederem a jornada de trabalho diário do empregado,
quando ocorrer do empregado exceder mais de duas horas extras essas devem ser pagas com o
percentual de 60%.

CLÁUSULA DÉCIMA - PRORROGAÇÃO COMPENSAÇÃO



PARÁGRAFO ÚNICO- Fica facultado às empresas a prorrogação, redução e compensação dos horários
de trabalho dos integrantes da categoria profissional, no período de 30 (dias), obedecido o limite de 44
(quarenta e quatro) horas semanais. Vencido tal prazo as horas excedentes se não compensadas serão
pagas como extraordinárias.

ADICIONAL DE TEMPO DE SERVIÇO

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - ADICIONAL DE TEMPO DE SERVIÇO

CLÁUSULA 8ª ADICIONAL DE TEMPO DE SERVIÇO-QUINQUÊNIO- Para cada 5 (Cinco) anos na mesma
empresa ou grupo econômico, o empregado fará jus a 5% (Cinco por cento) do salário profissional
mensal no máximo de 35% (Trinta e Cinco Por cento), a título de adicional por tempo de serviço,
denominado Quinquênio. Devendo este montante integrar a remuneração para todos os efeitos legais.

ADICIONAL NOTURNO

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - ADICIONAL NOTURNO

CLÁUSULA 5ª ADICIONAL NOTURNO- O trabalho noturno, assim considerado o executado entre
22(Vinte e Duas) horas de um dia até as 5 (Cinco) horas do dia seguinte, terá adicional de 20% (Vinte
por cento) incidente sobre o valor da hora normal.

OUTROS ADICIONAIS

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DIÁRIAS DE VIAGENS

CLÁUSULA 9ª DIÁRIAS DE VIAGEM- Quando em viagem para fora do município onde está situada a
sede da empresa, a empresa ficará responsável por todos os custos de viagem: Café da Manhã,
Alimentação e Hospedagem para seus empregados, sem prejuízo dos salários de seus colaboradores.

COMISSÕES

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ANOTAÇÃO DE COMISSÃO

Ø 4º ANOTAÇÃO DE COMISSÃO- Quando o empregado perceber comissões, o empregador fica
obrigado a anotar na CTPS o correspondente percentual.

CONTRATO DE TRABALHO – ADMISSÃO, DEMISSÃO, MODALIDADES
DESLIGAMENTO/DEMISSÃO

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - INDENIZAÇÃO ADICIONAL

CLÁUSULA 7ª INDENIZAÇÃO ADICIONAL- O empregado dispensado no prazo de 30 (Trinta) dias que
antecede a data base da categoria fará jus a uma indenização adicional equivalente a remuneração do
mês da rescisão.

PARÁGRAFO ÚNICO- Igual direito terá o empregado, cujo prazo do aviso prévio expirar dentro de trinta
dias que anteceder a data base.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PAGAMENTO DAS VERBAS TRABALHISTAS



CLÁUSULA 11ª PAGAMENTO DAS VERBAS TRABALHISTAS- O pagamento de verbas de natureza salarial
deverá observar os seguintes critérios:

I- O pagamento de salário deverá ser efetivado até o 5º (Quinto) dia Útil do mês subseqüente ao
vencido;

II- O pagamento do 13º décimo terceiro salário deverá obedecer, o seguinte critério: Pagamento
da 1ª primeira parcela até o dia 30 de Novembro do ano correspondente e da 2ª parcela até o
dia 20 de Dezembro do ano correspondente;

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PEDIDO DE DEMISSÃO

CLÁUSULA 20ª PEDIDO DE DEMISSÃO- É invalido o pedido de demissão de empregados com mais de
um ano de serviço, sem que o mesmo tenha assistência sindical conforme o Art. 477 CLT. O empregado
que pedir demissão deverá fazer o seu pedido por escrito em duas vias e homologar no sindicato da
classe, uma das vias deve ficar em posse do sindicato e em seguida a outra via deve ser reconhecida em
cartório e depois entregue no Departamento de Pessoal da empresa, para que assim possa proceder
com os cálculos trabalhistas.

RELAÇÕES DE TRABALHO – CONDIÇÕES DE TRABALHO, NORMAS DE
PESSOAL E ESTABILIDADES

FERRAMENTAS E EQUIPAMENTOS DE TRABALHO

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL - EPI

CLÁUSULA 13ª EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPI)- Quando os serviços forem executados
em condições insalubres e que exijam equipamentos de proteção equipamento individual, tais como
aqueles realizados em depósitos de cargas pesadas, almoxarifados e idênticas situações, câmaras e
ainda outros definidos, o empregador fornecerá gratuitamente todo equipamento de proteção
individual exigidos pelas referidas NRs;

ESTABILIDADE GERAL

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - GARANTIA AO EMPREGO

CLÁUSULA 14ª GARANTIA AO EMPREGO-PREVIDÊNCIA SOCIAL- O empregado afastado de suas
atividades laborais por motivo de doença, que venha a perceber benefício previdenciário respectivo,
terá protegida a relação de emprego por 30 (Trinta) dias, a contar da data da alta médica dada pela
Previdência Social.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - ACIDENTE NO TRABALHO

PARÁGRAFO ÚNICO- Nos casos de acidente de trabalho, ou doença profissional, fica assegurado ao
empregado estabilidade provisória de 12 (Doze) meses, a partir do término do benefício previdenciário
respectivo.

OUTRAS NORMAS REFERENTES A CONDIÇÕES PARA O EXERCÍCIO DO TRABALHO

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - UNIFORMES



CLÁUSULA 12ª UNIFORMES- As empresas Fornecerão, gratuitamente, uniformes aos empregados, uma
vez por ano, para a prestação dos serviços, conforme modelo adotado pela empresa.

OUTRAS ESTABILIDADES

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - PRÉ-APOSENTADORIA

CLÁUSULA 16ª GARANTIA AO EMPREGADO EM VIAS DE APOSENTADORIA- Fica vedada a dispensa,
arbitrária ou sem justa causa, do empregado que, obtenha direito à aposentadoria, desde que o
empregado conte com o mínimo de 12 (meses) de trabalho contínuo na empresa ou grupo econômico.

I- Implementada a condição, e não pedindo o trabalhador o gozo do aludido direito, cessa a
garantia.

II- Para não perder o direito ao beneficio previsto no caput desta cláusula, o empregado deve
informar tal situação à empresa quando notificado ou informado de demissão.

JORNADA DE TRABALHO – DURAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO, CONTROLE, FALTAS 
OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE JORNADA

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - RECEBIMENTO DO PIS

CLÁUSULA 10ª PIS – Será considerada como justificada, sem prejuízo da remuneração, a ausência do 
empregado uma vez por ano para o recebimento da cota a que tiver direito referente ao PIS/PASEP. O 
empregado fica ciente de que é sua obrigação comunicar a Gerência com um prazo máximo de 48 horas 
que antecedem o recebimento do PIS/PASEP.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - EMPREGADO ESTUDANTE

CLÁUSULA 17ª EMPREGADOS ESTUDANTES- Ao estudante quando por ocasião de exames escolares, é 
permitida a sua saída até 2 (duas) horas antes do término ou seu ingresso até 2 (duas) horas após o 
início do seu horário de trabalho, sem prejuízo do salário.

PARÁGRAFO ÚNICO- O empregado deve avisar seu empregador, por escrito, em 48 horas antes do 
evento e comprovar a realização do exame através de declaração do estabelecimento de ensino ou 
comprovante de inscrição, na hipótese de exames vestibulares, sob pena de ausência ser considerada 
como falta justificada.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - TRABALHO AOS DOMINGOS/COMPENSAÇÃO

CLÁUSULA 21ª – DO TRABALHO AOS DOMINGOS- As empresas que desejarem poderão funcionar aos 
Domingos, garantindo ao empregado a Compensação do Domingo trabalhado com folga em outro dia 
útil da respectiva semana ficando estabelecido que o empregado deverá ter, obrigatoriamente pelo 
menos (02) Domingos mensais de folga fazendo jus aos respectivos repousos semanais remunerados.

PARÁGRAFO ÚNICO - DA OPÇÃO POR PAGAMENTO DAS HORAS EXTRAS- As empresas, caso não 
queiram conceder folga compensatória ao empregado pelo trabalho do Domingo, poderão optar pelo 
pagamento das horas extras que serão remuneradas com acréscimo de 100%.



FÉRIAS E LICENÇAS

REMUNERAÇÃO DE FÉRIAS

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - EMPREGADO COM MENOS DE UM ANO DE EMPREGO

CLÁUSULA 19ª- EMPREGADO COM MENOS DE UM ANO DE EMPREGO - Aos empregados com menos 
de um ano de serviço, que pedirem dispensa do emprego, é assegurado o direito a percepção das férias 
proporcionais.

RELAÇÕES SINDICAIS
CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - MENSALIDADE SINDICAL

CLÁUSULA 23ª MENSALIDADE SINDICAL- Os descontos das Mensalidades Sociais dos associados do 
Sindicato Profissional, no percentual de 2% (dois por cento) sobre o salário base da categoria, será feito 
diretamente em folha de pagamento, desde que devidamente autorizada as empresas pelos trabalhadores, 
por escrito, através da entidade sindical, com indicação do valor das mensalidades, caso em que os 
contracheques ou recibos servem como recibos das mensalidades, desobrigando o sindicato 
demandante do fornecimento do recibo de quitação. Os descontos das mensalidades, em folha de 
pagamento somente poderão cessar após devidamente comprovado o desligamento do empregado do 
quadro de empregado da empresa. Todo e qualquer desconto em favor do sindicato deverá ser recolhido 
em boleto bancário ou na tesouraria do sindicato, até o décimo dia útil do mês subseqüente ao 
desconto. Caso o empregado associe-se ao Sindicato, o mesmo ficará isento do desconto de 2% que se 
refere à cláusula 24ª.

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - CONTRIBUIÇÃO CONFEDERATIVA

CLÁUSULA 24ª CONTRIBUIÇÃO CONFEDERATIVA- As empresas descontarão de seus empregados 
pertencentes à categoria profissional demandante, mensalmente, durante a vigência da presente 
convenção, a título de Contribuição Confederativa, 2% (dois por cento) Sobre o salário da categoria do 
empregado.

PARÁGRAFO ÚNICO- É assegurado ao empregado o direito de oposição ao desconto através de carta 
protocolada pelo próprio trabalhador diretamente ao sindicato profissional a partir de então o mesmo 
deve ser cessado, vedado o uso de direito de oposição através do departamento de pessoal das empresas.

DIREITO DE OPOSIÇÃO AO DESCONTO DE CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - DIREITO DE RECUSA

DIREITO DE RECUSA - Os trabalhadores pertencentes à Categoria Profissional, Sócio do Sindicato, durante 
a vigência da Convenção Coletiva de Trabalho, a qualquer momento querendo poderão se desligar do 
quadro associativo da entidade, bastando para isso encaminhar ao sindicato requerimento solicitando 
referido desligamento, com direito de oposição como determina o precedente nº 74 do Tribunal Superior 
do Trabalho – T.S.T – Está Cláusula é de inteira responsabilidade do Sindicato Profissional. Para isso o 
empregado deve entregar o requerimento homologado no Sindicato da classe direto ao Departamento 
de Pessoal.       



OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE RELAÇÃO ENTRE SINDICATO E EMPRESA

CLÁUSULA TRIGÉSIMA - QUADRO DE AVISO

CLÁUSULA 22ª QUADRO DE AVISO- As empresas permitirão que sejam fixados publicações de interesse 
do Sindicato Profissional, desde que não contenham ofensas a quem quer que seja e não digam respeito à 
matéria político-partidária.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - RECOLHIMENTO BANCÁRIO

CLÁUSULA 25ª RECOLHIMENTO BOLETO BANCÁRIO- O Sindicato fica responsável em repassar para as 
empresas os boletos para que o empregador possa fazer o preenchimento dos respectivos valores para 
pagamento seja no banco ou na própria sede do Sindicato.

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE REPRESENTAÇÃO E ORGANIZAÇÃO

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - DIA DO RODOVIÁRIO

CLÁUSULA 15ª DIA DO RODOVIÁRIO- Fica instituído que o dia do Rodoviário, 25 de julho do ano 
correspondente. Em acordo com a classe Patronal do Comercio e o SINTRAPUDE, fica instituído que o dia 
do rodoviário será transferido para a segunda-feira que antecede o carnaval no referido ano, salvo 
naqueles que normalmente funcionarem nos dias de feriado.

DISPOSIÇÕES GERAIS
DESCUMPRIMENTO DO INSTRUMENTO COLETIVO

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - MULTA CONVENCIONAL

CLÁUSULA 27ª DA MULTA- Em caso de infração á presente norma coletiva, fica estabelecida a multa de 
R$ 500,00 (quinhentos reais), para cada cláusula violada e por empregado, a ser aplicada à parte infratora 
e a reverter em favor da parte prejudicada, seja empregado, empresa ou sindicato, sem prejuízo das 
demais cominações previstas no presente instrumento normativo, respeitado o limite previsto no 
parágrafo único do Artigo 622 da CLT.

}

MARCIO ARAUJO REIS
PRESIDENTE

SINDICATO DOS TRABALHADORES EM TRANSPORTES RODOVIARIOS NOS MUNICIPIOS DE PARAGOMINAS, 
ULIANOPOLIS E DOM ELISEU NO ESTADO DO PARA SINTRAPUDE

OSVALDO PIMENTA CABRAL FILHO
PRESIDENTE

SINCOMPAR SINDICATO DOS COMERCIANTES DE PARAGOMINAS

ANEXOS
ANEXO I - ATA DA AGE QUE AUTORIZOU A NORMA COLETIVA

Anexo (PDF)

    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministerio do Trabalho e Emprego 
na Internet, no endereço http://www.mte.gov.br.

https://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/imagemAnexo/MR022794_20252025_04_30T07_42_23.pdf



